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MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Restinga Sêca. Ação que objetiva a retirada do ordenamento jurídico do texto integral da Lei Municipal n.º 2.965/2013 daquela Comuna, que autoriza o Poder Executivo municipal a realizar permuta de recursos minerais com empresas e pessoas físicas. Norma que versa sobre recursos minerais, matéria da competência privativa da União.  Bloqueio de competência para os municípios editarem normas sobre a temática vertente.  Pronúncia de nulidade que deve se estender à Lei Municipal n.º 2.370/2007 de Restinga Sêca, revogada pela Lei ora atacada, para evitar efeito repristinatório indesejado. Afronta aos artigos 1º, “caput”, e 8º, “caput”, da Constituição Estadual, articulados com o artigo 22, inciso XII, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei Municipal n.º 2.965, de 18 de novembro de 2013, do Município de Restinga Sêca, que autoriza o executivo municipal a realizar permuta de terra e de agregados de miúdos e graúdos com empresas e pessoas físicas, por desconformidade com os artigos 1º, caput, e 8º, caput, da Constituição Estadual combinados com o artigo 22, inciso XII, da Carta Magna de 1988.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 53/54).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma atacada, nos moldes do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, com base no princípio da presunção de sua constitucionalidade (fl. 65). 

O Município de Restinga Sêca, em suas informações, esclareceu que, antes mesmo de o ato normativo atacado entrar em vigor, existia Lei Municipal anterior, tombada sob o n.º 2.370, de cinco de dezembro de 2007, a qual já franqueava ao Município a realização de permuta de areia por pó de brita ou pedra britada, sendo que a Lei n.º 2.965/2013, ora atacada, somente ampliou as opões de materiais.  Aduziu, também, que o sistema produtivo do Município de Restinga Sêca é calcado no agronegócio, o que torna essencial a disponibilização de estradas em boas condições (fls. 69/74).
A Câmara de Vereadores de Restinga Sêca, devidamente notificada, permaneceu inerte (fl. 75).

É o breve relatório.

2. Em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos pelo Senhor Prefeito Municipal de Restinga Sêca, e por melhor que tenham sido suas intenções, a Lei nº 2.965/2013 daquela Comuna é, sim, inconstitucional, cumprindo reiterar os termos da petição inicial. 
Ocorre que a competência para legislar sobre direito minerário é privativa da União, conforme previsão expressa no inciso XII do artigo 22 da Constituição Federal, cuja transcrição segue abaixo: 
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;
E essa competência privativa da União, salvo nas hipóteses de delegação autorizadas pelo parágrafo único do artigo 22 da Carta Magna
 - delegação esta que, de qualquer forma, só pode ser conferida aos Estados -, não permite suplementação por outro ente da federação.
Como se sabe, a Constituição estabelece caber aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e a estadual no que couber
, mas essa competência comunal não abarca a possibilidade de normatizar matérias que a Carta Magna atribui privativamente a outro ente federado. 
Trata-se de entendimento consolidado pela Suprema Corte, cabendo agregar à farta jurisprudência elencada na inicial, a título ilustrativo, mais um precedente:

(...) A competência constitucional dos Municípios para legislar sobre interesse local não os autoriza a estabelecer normas que veiculem matérias que a própria Constituição atribui à União ou aos Estados (...) (STF - ARE: 668285 RS, Relator: Min. ROSA WEBER, Data de Julgamento: 27/05/2014, Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-113 DIVULG 11-06-2014 PUBLIC 12-06-2014).

Em sendo assim, o Município de Restinga Sêca, ao legislar sobre matéria sobre a qual não possui competência, violou, além da Carta da República, também dispositivos da Constituição Estadual.

E isso porque, conforme também já referido na inicial, a Lei Municipal, ao desconsiderar norma de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, afrontou, por via de consequência, os artigos 1º
 e 8º
 da Constituição Estadual, os quais consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, de modo expresso, que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual.

Particularmente importante destacar que o artigo 8º e, muito especificamente no que toca à competência legislativa, o artigo 1º da Constituição Provinciana, inserem cláusula que remete à norma constante da Constituição Federal, servindo adequadamente de parâmetro para o controle abstrato de lei municipal, conforme ampla jurisprudência da Suprema Corte, de já há muito consolidada:
RECLAMAÇÃO – FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO (RTJ 134/1033 – RTJ 166/785) – COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA PARA EXERCER O CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – A “REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE” NO ÂMBITO DOS ESTADOS-MEMBROS (CF, ART. 125, § 2º) – A QUESTÃO DA PARAMETRICIDADE DAS CLÁUSULAS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS, DE CARÁTER REMISSIVO, PARA FINS DE CONTROLE CONCENTRADO DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS, PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL, EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL – DOUTRINA – PRECEDENTES – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. – O único instrumento jurídico revestido de parametricidade, para efeito de fiscalização concentrada de constitucionalidade de lei ou de atos normativos estaduais e/ou municipais, é, tão somente, a Constituição do próprio Estado-membro (CF, art. 125, § 2º), que se qualifica, para esse fim, como pauta de referência ou paradigma de confronto, mesmo nos casos em que a Carta Estadual haja formalmente incorporado ao seu texto normas constitucionais federais que se impõem à observância compulsória das unidades federadas. Doutrina. Precedentes. – Revela-se legítimo invocar, como referência paradigmática, para efeito de controle abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e/ou municipais, cláusula de caráter remissivo que, inscrita na Constituição Estadual, remete, diretamente, às regras normativas constantes da própria Constituição Federal, assim incorporando-as, formalmente, mediante referida técnica de remissão, ao plano do ordenamento constitucional do Estado-membro. – Com a técnica de remissão normativa, o Estado-membro confere parametricidade às normas que, embora constantes da Constituição Federal, passam a compor, formalmente, em razão da expressa referência a elas feita, o “corpus” constitucional dessa unidade política da Federação, o que torna possível erigir-se, como parâmetro de confronto, para os fins a que se refere o art. 125, § 2º, da Constituição da República, a própria norma constitucional estadual de conteúdo remissivo. Doutrina.Precedentes. (Rcl 5690 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 24/02/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-074 DIVULG 20-04-2015 PUBLIC 22-04-2015)

Agravo regimental em reclamação constitucional. 2. Competência dos tribunais de justiça estaduais para exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais contestados em face de constituição estadual. 3. Legitimidade da invocação, como referência paradigmática para controle concentrado de constitucionalidade de leis ou atos normativos municipais/estaduais, de cláusula de caráter remissivo que, inscrita na Constituição estadual, remete a norma constante da própria Constituição Federal, incorporando-a, formalmente, ao ordenamento constitucional do Estado-membro. 4. Invocação de paradigma. Reclamação 7.396. Processo de caráter subjetivo. Efeitos restritos às partes. 5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(Rcl 10406 AgR, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 26/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-179 DIVULG 15-09-2014 PUBLIC 16-09-2014)

RECLAMAÇÃO - FUNÇÃO CONSTITUCIONAL DO INSTRUMENTO RECLAMATÓRIO (RTJ 134/1033 - RTJ 166/785) - COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS DE JUSTIÇA PARA EXERCER O CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - A “REPRESENTAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE” NO ÂMBITO DOS ESTADOS-MEMBROS (CF, ART. 125, § 2º) - A QUESTÃO DA PARAMETRICIDADE DAS CLÁUSULAS CONSTITUCIONAIS ESTADUAIS, DE CARÁTER REMISSIVO, PARA FINS DE CONTROLE CONCENTRADO DE LEIS E ATOS NORMATIVOS ESTADUAIS E/OU MUNICIPAIS CONTESTADOS, PERANTE O TRIBUNAL DE JUSTIÇA LOCAL, EM FACE DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL - DOUTRINA - PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - O único instrumento jurídico revestido de parametricidade, para efeito de fiscalização concentrada de constitucionalidade de lei ou de atos normativos estaduais e/ou municipais, é, tão-somente, a Constituição do próprio Estado-membro (CF, art. 125, § 2º), que se qualifica, para esse fim, como pauta de referência ou paradigma de confronto, mesmo nos casos em que a Carta Estadual haja formalmente incorporado, ao seu texto, normas constitucionais federais que se impõem à observância compulsória das unidades federadas. Doutrina. Precedentes. - Revela-se legítimo invocar, como referência paradigmática, para efeito de controle abstrato de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais e/ou municipais, cláusula de caráter remissivo, que, inscrita na Constituição Estadual, remete, diretamente, às regras normativas constantes da própria Constituição Federal, assim incorporando-as, formalmente, mediante referida técnica de remissão, ao plano do ordenamento constitucional do Estado-membro. - Com a técnica de remissão normativa, o Estado-membro confere parametricidade às normas, que, embora constantes da Constituição Federal, passam a compor, formalmente, em razão da expressa referência a elas feita, o “corpus” constitucional dessa unidade política da Federação, o que torna possível erigir-se, como parâmetro de confronto, para os fins a que se refere o art. 125, § 2º da Constituição da República, a própria norma constitucional estadual de conteúdo remissivo. Doutrina. Precedentes.
(Rcl 10500 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 22/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 28-09-2011 PUBLIC 29-09-2011)

Portanto, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que o Estado e os Municípios, em razão do princípio da competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito de matéria da competência normativa privativa da União, como a relativa à mineração. 
Sobre o tema, Vasco Della Giustina
, analisando a chamada teoria do bloqueio de competência, afirma:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União, acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

Essa posição, aliás, vem sendo acolhida pelo Órgão Especial desse Tribunal de Justiça há tempo, como revela a ementa a seguir transcrita:

ADIn. LEI MUNICIPAL DISPONDO SOBRE SEGURANÇA EM ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS. BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA. Tema subsumido na competência privativa da União para estabelecer a competência da polícia federal (inc. XXII, do art.22, CF), como disposto na Lei nº 7.102, de 20.06.83, da qual a norma municipal é reprodução, não configurando o direito federal parâmetro para o controle abstrato, todavia, enseja aferição da ilegitimidade da iniciativa legislativa ou da não-observância da ordem de competência estabelecida da CF, para o que há “bloqueio de competência", não se tratando, pois, de assunto de interesse local. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. OBS: acórdão sem a assinatura do relator. Somente para pesquisa e leitura (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70005434816, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Augusto Monte Lopes, Julgado em 28/04/2003)

De resto, salienta-se, uma vez mais, que o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, analisando diversas ações diretas de inconstitucionalidade envolvendo matéria semelhante à dos autos - legislação municipal que invade a seara de competência privativa da União -, vem, reiteradamente, corroborando o entendimento sustentado neste feito, consoante se observa dos arestos a seguir selecionados:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 6.098/2014 DO MUNICÍPIO DE PELOTAS. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. 1. Descabe a Câmara Municipal de Vereadores legislar sobre matéria que é de competência privativa da União. (...) Ação declaratória de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062434402, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 13/07/2015)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEI MUNICIPAL INSTITUÍNDO O SERVIÇO DE MOTOTÁXI. LEGISLAÇÃO ACERCA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE URBANO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÂO. ARTIGO 22, XI, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 1. Considerando que o artigo 22, XI, da Constituição Federal determina expressamente ser competência privativa da União a edição de legislação acerca de trânsito e transporte urbano, é inconstitucional a legislação municipal acerca do tema. (...) AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70061626578, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em 15/12/2014).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.767, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE CARAZINHO. NORMAS SOBRE PROPAGANDA ELEITORAL. COMPETÊNCIA DA UNIÃO. INTELIGÊNCIA DO ART. 22, I, CF C/C ART. 8º DA CE. A Lei Municipal n. 7.767/2014, ao proibir a colocação de material de propaganda eleitoral em praças e vias públicas em época de campanha eleitoral e estabelecer multa diária por descumprimento, a cargo do Poder Executivo, invadiu a competência privativa da União para legislar sobre direito eleitoral. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70061387189, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 24/11/2014)

Cabe, apenas para fins argumentativos, realçar, novamente, que, ainda que se considerasse plausível a assertiva de que o ente municipal detém competência para legislar, a fim de adequação aos interesses locais, sobre matéria de competência privativa da União, ainda assim a regulamentação haveria de respeitar as normas ditadas pela legislação federal, o que não foi observado pela Lei nº 2.965, de 18 de novembro de 2013, do Município de Restinga Sêca.

De fato.

A União já expediu o Decreto-Lei nº 227/67 - conhecido como Código de Minas -, recepcionado pela Carta Magna de 1988 como lei ordinária, cujos dispositivos foram desrespeitados pela legislação comunal.
O supracitado ato normativo determina, em seu artigo 2º, parágrafo único
, que os órgãos da administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios somente poderão extrair minerais de emprego imediato na construção civil, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas diretamente.

Apesar disso, a Lei atacada, ao permitir, no artigo 1º, que recursos minerais sejam permutados com terceiros vai de encontro a essa regulamentação federal sobre o tema, o que é defeso.
O parágrafo único do artigo 2º do Código de Minas, antes referido, cria uma exceção aos regimes de concessão, autorização, licenciamento, permissão ou monopolização instituídos pelo ato normativo, devendo, por isso, ser estritamente respeitado, sob pena de a extração abusiva ou desordenada de minerais vir a causar grave degradação ao ambiente natural.

Dessa forma, ainda que se aceitasse a possibilidade de o ente comunal legislar, de forma complementar, sobre matéria de competência privativa da União, fica evidente que a Lei impugnada, ao contrariar a legislação federal, conforme acima está demonstrado, violou igualmente os artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, os quais podem ser vistos como normas-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. 

Por outro lado, impende analisar os fundamentos utilizados pelo Eminente Desembargador Relator quando do indeferimento da medida liminar pleiteada (fls. 53/54).

Na decisão, argumentou-se que basta a leitura dos termos do indigitado ato normativo (...) para verificar que não se trata de estipulação de competência para utilização de recursos minerais ou jazidas, que, aliás, são bens da União, de acordo com o art. 20, IX, da Constituição Federal. E, para corroborar tal assertiva, afirmou-se, ainda, que é importante notar que a própria lei municipal questionada, no seu artigo segundo define por agregados miúdos, “areia natural ou pó de pedra” e por agregados graúdos, “pedra natural, seixo rolado ou pedra britada”, dando a entender que não se cuidava da matéria afeta à mineração.

Sem razão, com o devido respeito.

Com efeito, o Decreto n.º 62.934/1968 - conhecido como o Regulamento do Código de Minas -, em seu artigo 8º, com as alterações promovidas pelo Decreto 95.002/1987, relaciona os tipos de recursos minerais, assim dispondo:

Art. 8º As substâncias minerais, relacionados em cada classe, têm a seguinte especificação: 

 Classe I - minérios de: alumínio, antimônio, arsênico, berílio, bismuto, cádmio, cério, césio, cobalto, cromo, chumbo, cobre, escândio, estanho, ferro, germânio, gálio, háfnio, ítrio, irídio, índio, lítio, manganês, magnésio, mercúrio, molibdênio, nióbio, níquel, ouro, ósmio, prata, platina, paládio, rádio, rênio, ródio, rubídio, rutênio, selênio, tálio, tântalo, telúrio, titânio, tungstênio, vanádio, xenotímio, zinco, zircônio.

Classe II - ardósias, areias, cascalhos
, quartzitos e saibros, quando utilizados "in natura" para o preparo de agregados, argamassa ou como pedra de talhe
, e não se destinem, como matéria-prima, à indústria de transformação.

Classe III - fosfatos, guano, sais de potássio e salitre.

Classe IV - carvão, linhito, turfa e sapropelitos.

Classe V - rochas betuminosas e pirobetuminosas.

Classe VI - gemas e pedras ornamentais.

Classe VII - substâncias minerais industriais, não incluídas nas classes precedentes:

a) anfibólios, areias de fundição, argilas, argilas refratárias, andalusita, agalmatolitos, asbestos, ardósias, anidrita, antofilita, bentonitas, barita, boratos, calcários, calcários coralíneos, calcita, caulim, celestita, cianita, conchas calcárias, córidon, crisotila, diatomitos, dolomitos, diamantes industriais, dumortierita, enxofre, estroncianita, esteatitos, feldspatos, filitos, fluorita, gipso, grafita, granada, hidrargilita, leucita, leucofilito, magnesita, mármore, micas, ocre, pinguita, pirita, pirofilíta, quartzo, quartzito, silimanita, sais de bromo, sais de iodo, sal-gema, saponito, sílex, talco, tremolita, tripolito, vermiculita, wollastonita;

b) basalto, gnaisses, granitos, quaisquer outras substâncias minerais, quando utilizadas para produção de britas ou sujeitas a outros processos industriais de beneficiamento.

Classe VIII - águas minerais.

Resta evidenciado, portanto, que todos os agregados graúdos ou miúdos cuja utilização foi especificada na Lei atacada são, sim, considerados recursos minerais pela normativa federal.

Há, assim, inegavelmente, vício formal insanável de inconstitucionalidade no diploma normativo municipal em razão de indevida invasão da competência legislativa privativa da União, em afronta aos artigos 1º e 8º da Constituição Estadual, combinados com o artigo 22, inciso XII, da Constituição Federal.

Por fim, é de observar que Lei Municipal ora atacada revogara, expressamente, a Lei Municipal n.º 2.370/2007 de Restinga Sêca (fl. 19v.), a qual tratava da mesma matéria, devendo a pronúncia de nulidade por inconstitucionalidade a esse ato normativo também se estender, para evitar efeito repristinatório indesejado.

Nesse sentido, é o seguinte precedente dessa Corte de Justiça:

Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal. Eleição de diretor e vice-diretor de escola municipal. Alcance da inconstitucionalidade à lei municipal anterior. Está consolidada a ação da jurisprudência que considera inconstitucional a eleição autônoma e direta, no âmbito da escola municipal pela comunidade escolar, de diretor e vice-diretor, que, como cargos em comissão, são da livre nomeação e exoneração do Prefeito. O reconhecimento da inconstitucionalidade da lei municipal atual alcança a lei anterior, igualmente inconstitucional pelos mesmos motivos, que assim não se restaura nem tem efeito repristinatório. Procedente, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70050988781, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 14/04/2014)

3. Ante o exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada a presente ação direta de inconstitucionalidade, seja julgado integralmente procedente o pedido, para que se declare a inconstitucionalidade da Lei nº 2.965/2013 do Município de Restinga Sêca, bem como, para evitar efeito repristinatório indesejado, da Lei Municipal n.º 2.370/2007 da mesma Comuna, por afronta aos artigos 1º, caput, e 8º, caput, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 22, inciso XII, da Constituição Federal. 
Porto Alegre, 28 de abril de 2016.
PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

BHJ/BSB/MPM
� Art. 22 - Compete privativamente à União legislar sobre:


(...)


Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.


� Art. 30. Compete aos Municípios: 


I- Legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;


(...)


� Art. 1º  - O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.


� Art. 8º -  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� DELLA GIUSTINA, Vasco. Leis municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça. 2ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006, p. 163.


� Art. 2º. Os regimes de aproveitamento das substâncias minerais, para efeito deste Código, são:    


(...)


Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos órgãos da administração direta e autárquica da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, sendo-lhes permitida a extração de substâncias minerais de emprego imediato na construção civil, definidas em Portaria do Ministério de Minas e Energia, para uso exclusivo em obras públicas por eles executadas diretamente, respeitados os direitos minerários em vigor nas áreas onde devam ser executadas as obras e vedada a comercialização


� Também denominados seixo.


� Fragmento de pedra in natura utilizado na Construção Civil.


� 1 - Redação de acordo com o art. 1º, do Decreto nº 95.002, de 05.10.1987.


� 1 - Redação de acordo com o art. 1º, do Decreto nº 95.002, de 05.10.1987.
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